União Estável
- Na Grécia, não implicava em desonra.

- Em Roma, ocorria pela impossibilidade de casamento entre determinadas pessoas, pertencentes a classes sociais distintas.

- Combatido no Direito Civil, sob as lições de Santo Agostinho e Santo Ambrósio.
- Contraposição ao matrimônio, consistente numa união livre e estável de pessoas livres de sexos diferentes, que não estão ligadas entre si por casamento civil.

Causas: alternativa – situações para os impedidos ao casamento; experimental, para os noivos que vivem um casamento por antecipação, reativa, vinculada a um anterior casamento infeliz; econômica, para obtenção de dedução no imposto de renda; tradicional, como porta aberta para possível dissolução (def. de Misabel Derzi).
Previsão nos artigos 1723 e seguintes do Código Civil, disposições sem correspondência no Código Civil anterior.

Art. 226, § 3º da Constituição Federal

A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.

(...)

§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.
Proteção para aquelas uniões que possam ser convertidas em casamento.

Perde o estado de sociedade de fato e ganha aquele de entidade familiar, não podendo ser confundida com a união livre, pois nessa não existe intenção de constituir família.
Elementos essenciais:

1- Diversidade de sexos. Entre pessoas do mesmo sexo, haverá apenas sociedade de fato (RSTJ 110:313), bem como convivência duradoura e continuidade das relações sexuais (RT 470:203).
Não se estabelece por ato único, formando-se com o tempo.

Estabelece-se mediante a aparência de casamento perante terceiro.

Não existe prazo estabelecido (CGJSP – Enunciado 4, CC, art.s 1642, V, 1801, III), ou de 2 anos (art. 1830).
2- Ausência de matrimônio civil válido e de impedimento matrimonial entre os conviventes (art. 1723, § 1º do CC).

Pode se configurar a união estável mesmo que: a) um de seus membros ainda seja casado, desde que antes de iniciar o companherismo estivesse já separado de fato ou judicialmente do cônjuge; b) haja causa suspensiva (CC. Art. 1725);
3- Notoriedade de afeições recíprocas, que não significa de modo algum publicidade. 

Ex.: certidão de nascimento de filho comum; certidão de celebração de casamento sem efeito civil; certidão de núpcias convoladas no exterior; contrato de locação residencial ou de sociedade; declaração de dependência perante o INSS, IR ou plano de saúde; testamento; etc.
Prova judicial – Justificação (arts. 861 a 866), como procedimento de jurisdição voluntária.

4- Honorabilidade – havendo uma união respeitável entre homem e mulher (RT 328:740, art. 1724 do CC), pautada na affectio e no animus de constituir família.
5- Fidelidade ou lealdade (art. 1724 CC) entre os amantes.

6- Coabitação – derivada da aparência de casamento.

(Súmula 382 do STF – a vida em comum sob o mesmo teto more uxório não é indispensável à caracterização do concubinato). Assim, não é requisito essencial.
7- Colaboração da mulher no sustento do lar.

Espécies de união de fato:

Puro (art. 1723 a 1726 CC), se se apresentar como uma união duradoura, sem casamento civil, entre homem e mulher livres e desimpedidos. Assim vivem solteiros, viúvos, separados judicialmente ou de fato  (polêmico) e divorciados.
Impuro ou concubinato, nas relações não eventuais em que um dos amantes ou ambos estão impedidos de casar.

Pode ser adulterino ou incestuoso.

Direitos vedados à união concubinária

1 – Art. 550 do Código Civil, que proíbe doações do cônjuge adúltero ao seu cúmplice.
2- Art. 1642, V, CC, que permite ao cônjuge o direito de reivindicar bens comuns móveis ou imóveis, doados ou transferidos pelo outro cônjuge para o concubino.
3- A do antigo art. 1474 do Cód. Civil, que proibia instituição da concubina como beneficiária de contrato de seguro de vida.

4- Art. 1801, III, que proíbe que seja nomeado herdeiro ou legatário o concubino do testador casado.

5- Art. 1521, VI do CCivil, que impede a conversão em matrimônio por haver impedimento matrimonial entre os concubinos.

6- Art. 1694, que estabelece os alimentos como dever recíproco de socorro pelo matrimônio ou união estável. 
7- A concubina não tem direito à indenização por morte do amante em desastre ou acidente, (Contrário, súmula 35 do STF).

8- A amante não pode pedir ressarcimento na hipótese de homicídio perpetrado contra o concubino (RT 159:207), ou pecúlio

Efeitos jurídicos da união estável
Em sentido estrito, família funda-se no casamento civil e no religioso com efeitos civis; e entidade familiar é a união estável e a comunidade formada pelos pais e seus descendentes.
Efeitos: 1- permitir que a convivente tenha o direito de usar o nome do companheiro (lei 6015/73, art. 57).

2- Autorizar não só o filho a propor a investigação de paternidade contra o suposto pai, como também o reconhecimento de filhos havidos fora do casamento.
3- Conferir à companheira mantida pela vítima de acidente de trabalho os mesmos direitos da esposa.

4- Atribuir à companheira de presidiário o produto da renda no presídio.

5- Erigir a convivente a beneficiária da pensão deixada por servidor civil, militar ou autárquico.
6- Considerar a companheira beneficiária de congressista falecido no exercício do mandato.

7- Também para o advogado.

8- Abatimento no IR.

9- Beneficiário da RGPS

10- Como beneficiário de montepio municipal.
11- Autorizar que  continue a locação, havendo morte do outro.

12- Autorizar que exerça a tutela.

13- Remunerar pelos serviços prestados durante a convivência.

14- Conceder participação no patrimônio comum, por existir sociedade de fato.
15- Usar medida cautelar inominada para afastar convivente perigoso.

16- Permitir que adotem menor.

17- Considerar a companheira de servidor aposentado legítima ocupante de imóvel funcional.

18- Legitimar processualmente o convivente para os embargos de terceiro.

19- Conceder ao companheiro: a) alimentos; b) participação na sucessão.

20- Dar a ambos a administração do patrimônio comum.

21- Outorgar direitos e deveres iguais aos conviventes: lealdade e respeito, assistência imaterial e material recíprocas; guarda, sustento e educação dos filhos menores.
